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PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  ALEGA-
ÇÃO DE DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA QUE IN-
FORMOU SER USUÁRIA DO BEM. INOCORRÊNCIA.
ELEMENTOS  CONSTANTES  NA  EXORDIAL  QUE
CORROBORAM  O  ENTENDIMENTO  DE  QUE  A
PARTE AUTORA POSSUI DIREITO DE INGRESSAR
COM A DEMANDA EM EPÍGRAFE. REJEIÇÃO DA
PREAMBULAR.

- Da análise do depoimento testemunhal colacionado aos au-
tos à fl. 154, vislumbro que houve a ratificação, pelo Sr. Lau-
denor Arceno Alves, de a motocicleta ter ficado para o de-
mandante, ensejando, assim, a utilização do produto por parte
deste, o qual é o verdadeiro consumidor e usuário final, posto
que aquele  não tinha  condições  econômicas  para quitar  as
prestações  do  financiamento  correspondente  ao  veículo  de
duas rodas.

- Parecer Ministerial, fl. 210: “(…) A preliminar de ilegitimi-
dade  ativa não  merece  prosperar,  visto  que  os  elementos
constantes na peça exordial possibilitam alcançar a conclu-
são de que o proprietário da motocicleta detém a legitimida-
de ativa para propor ação reparatória por vício ou defeito
no produto.” 

QUESTÃO PRÉVIA. DECADÊNCIA DO DIREITO DO
AUTOR.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  EXEGESE  DO
ARTIGO 26, INCISO II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. DEMANDANTE QUE APRESENTOU
RECLAMAÇÃO ADMINISTRATIVA JUNTO AO
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POLO PASSIVO DA LIDE. ÓBICE À INCIDÊNCIA DA
EXTINÇÃO DO DIREITO DE REPARAÇÃO. INEXIS-
TÊNCIA DE ÊXITO NO ÂMBITO EXTRAJUDICIAL.
MOTIVO  QUE  ENSEJOU  A  PROPOSITURA  DA
AÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO DA PREJUDICIAL.

-  A decadência apresenta-se como um prazo limite, que en-
tendeu o legislador razoável em demandas de consumo, para
que o consumidor possa reclamar a existência de um vício do
produto. Esse requerimento administrativo perante o fornece-
dor, quando comprovada pelo cliente por meio de transmis-
são inequívoca àquele, obsta a incidência da decadência até a
resposta negativa correspondente, a qual deve ser transmitida
de forma inconteste.

- No caso dos autos, tendo o autor reclamado junto à fornece-
dora dentro do prazo decadencial, cuja contagem se deu logo
após ter o vício se tornado evidente, não há que se falar em
incidência do instituto civil em debate, especialmente quando
a busca do Poder Judiciário decorreu da última via à parte hi-
possuficiente  para fazer  valer  as  normas  consumeristas  em
face da inércia da sociedade vendedora do bem viciado. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  COMINATÓRIA  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PRO-
CEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  INCONFOR-
MISMO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
MATERIAL  E  EXTRAPATRIMONIAL.  INSUBSIS-
TÊNCIA DE ARGUMENTOS. RELAÇÃO CONSUME-
RISTA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DE-
VER  DE  RESSARCIMENTO.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-
FÉ.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APE-
LATÓRIA.

- Artigo 14, caput, do Código de Defesa do Consumidor: “O
fornecedor de serviços responde, independentemente da exis-
tência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos  relativos  à prestação dos servi-
ços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas
sobre sua fruição e riscos.”

-  O saneamento de defeitos em produtos transacionados me-
diante relações de consumo apenas se legitima, via de regra,
nas hipóteses em que o bem, objeto do contrato, seja eivado
de vício que o torne impróprio ou inadequado ao consumo ou
que lhe diminua o valor, nos moldes do artigo 18, §1º, do
CDC.
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- A motocicleta apresentou sucessivos problemas mecânicos,
os quais não foram solucionados dentro do prazo máximo de
trinta dias, razão pela qual está  correto o entendimento ex-
pressado pelo magistrado de primeira instância ao determinar
a substituição do bem por outro igual da mesma espécie.

- Resta prejudicada a análise do pedido de exclusão por au-
sência de dano moral suportado pela parte autora, posto que
os argumentos utilizados reiteram os dispendidos na suscita-
ção de preliminar de ilegitimidade ativa, ao informar que o
apelado não era o verdadeiro consumidor do produto, e sim o
Sr. Laudenor Arceno Alves, já tendo havido a explanação ne-
cessária sobre o tema em momento predecessor. 

- A litigância de má-fé pressupõe uma conduta maldosa com
o intuito deliberado de prejudicar e causar dano processual à
parte contrária, fato que não aconteceu nos autos.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos, REJEITAR  AS  PRELIMINARES.  NO
MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Mariano Marciano de Farias Neto, devidamente qualificado nos autos, pro-
pôs Ação Cominatória de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais contra a  MTD Motor da
Amazônia S/A (Iros Motos) e B&B Comércio de Motocicletas e Peças Ltda. (Multimo-
tos), igualmente identificadas, em virtude de vício existente em motocicleta adquirida junto à
segunda promovida, objetivando, ao final, a substituição do bem com defeito por outro da
mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou, alternativamente, a devolução da quantia
já paga com atualização monetária, bem como solicitou a indenização quanto ao período em
que ficou obstado de dispor do uso daquela.

O magistrado de base julgou parcialmente procedente a pretensão autoral (fls.
175/178), sob os seguintes termos: “condenar solidariamente ambas as promovidas na obri-
gação de substituir a motocicleta objeto desta lide por outra da mesma espécie, em perfeitas
condições de uso, no prazo máximo de 15 dias, a contar do trânsito em julgado, sob pena de
fixação de multa diária por descumprimento; condeno, ainda, as rés solidariamente ao paga-
mento de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a título de indenização por danos morais.”.

Apelação Cível manejada pela MTD Motor da Amazônia S/A (Iros Motos),
às fls. 179/186, alegando, preambularmente, a ilegitimidade ativa do autor, em face de depoi-
mento testemunhal em sentido contrário, e a decadência da ação, sob o fundamento de que to-
dos os problemas identificados foram solucionados antes do prazo previsto no artigo 18, §1º,
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do Código de Defesa do Consumidor. Quanto ao mérito, apontou a ausência de danos, materi-
al e moral, bem como asseverou que o promovente incorreu em litigância de má-fé, pugnando
pela aplicação de multa em seu favor.

Contrarrazões ofertadas pela parte autora às fls. 193/203, suscitando também li-
tigância de má-fé.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 209/211),
opinando pela rejeição das preliminares aventadas,  não se manifestando quanto ao mérito,
ante a inexistência de interesse público que torne necessária a intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO.

→  DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO: ILEGITIMIDADE
ATIVA.

Inicialmente, a promovida, ora recorrente, suscitou a questão preambular de ca-
rência da ação, sob o argumento de haver suposta ilegitimidade ativa, alegando que o depoi-
mento testemunhal do Sr. Laudenor Arceno Alves esclareceu que o usuário do bem era este e
que o promovente teria efetuado a compra da motocicleta a seu pedido.

A tese firmada pela apelante não merece prosperidade.

Da análise do termo em que consta as declarações emitidas pelo indivíduo (fl.
154), acima identificado, vislumbro que houve a ratificação de a motocicleta ter ficado para o
demandante, ensejando, assim, a utilização do produto por parte deste, o qual é o verdadeiro
consumidor e usuário final, posto que aquele não tinha condições econômicas para quitar as
prestações do financiamento correspondente ao veículo de duas rodas.

Esse posicionamento também foi corroborado pelo Parquet, quando de seu pa-
recer de fls. 209/211: 

“(…) A preliminar de  ilegitimidade ativa não merece prosperar,
visto que os elementos constantes na peça exordial possibilitam al-
cançar a conclusão de que o proprietário da motocicleta detém a
legitimidade ativa para propor ação reparatória por vício ou de-
feito no produto.” – fl. 210. 

Por esses motivos, rejeito a questão prévia levantada. 

→ DA PREJUDICIAL DE MÉRITO: DECADÊNCIA DO DIREITO DO
AUTOR.

A apelante também suscitou a aplicação da decadência ao caso em epígrafe,
alegando que o ínterim correspondente entre a última entrada da motocicleta na assistência
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técnica e o ajuizamento da presente demanda é de 162 (cento e sessenta e dois dias), ultrapas-
sando o limite imposto através do artigo 26, §3º, do Código Consumerista.

Diante da conjuntura em pauta, é mister analisar, de modo predecessor, a pró-
pria natureza do problema apontado pelo consumidor, com o escopo de verificar o disciplina-
mento do referido instituto civil.

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 26, inciso II, estabelece como
prazo decadencial, para o direito de reclamação pelos vícios aparentes ou de fácil constatação,
o lapso de 90 (noventa) dias, a partir da data em que seja possível a evidência pelo consumi-
dor.

Ela apresenta-se, pois, com um prazo limite, que entendeu o legislador razoável
para que o consumidor possa reclamar a existência de um vício do produto. Esse requerimento
administrativo perante o fornecedor, quando comprovada pelo cliente por meio de transmis-
são inequívoca àquele, obsta a incidência daquela até a resposta negativa correspondente, a
qual deve ser transmitida de forma inconteste.

No caso dos autos, tendo o demandante reclamado junto à fornecedora dentro
do interregno previsto na legislação, cuja contagem se deu logo após ter o vício se tornado
evidente, não há que se falar em decadência do direito à reparação, especialmente quando a
busca do Poder Judiciário decorreu da última via à parte hipossuficiente para fazer valer as
normas consumeristas em face da inércia da sociedade vendedora do bem viciado. 

Sobre o tema, confira-se a jurisprudência dos Tribunais pátrios:

“DIREITO DO CONSUMIDOR – PRODUTO DURÁVEL - VÍCIO
APARENTE – PRAZO DECADENCIAL - NOVENTA DIAS - INÍ-
CIO DE SUA CONTAGEM - ENTREGA EFETIVA DO PRODU-
TO - RECLAMAÇÃO COMPROVADA DO CONSUMIDOR OBS-
TA A DECADÊNCIA DO DIREITO - DECADÊNCIA NÃO VERI-
FICADA - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 26, INCISO II, §§ 1º E
2º, INCISO I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR -
SENTENÇA CASSADA - RECURSO PROVIDO.  - O direito de re-
clamar pelos vícios aparentes caduca em 90 (noventa) dias, em se
tratando de fornecimento de serviço ou de produto durável, sendo
certo que a contagem de tal prazo se inicia com a efetiva entrega
do produto ou com o término da execução do serviço. Não obstan-
te, a reclamação comprovada do consumidor perante o fornecedor
do produto ou do serviço até a resposta negativa correspondente,
que deve ser transmitida de forma inequívoca, obsta a decadência.
Inteligência do artigo 26, inciso II, §§ 1º e 2º, inciso I, do Código
de Defesa do Consumidor”. (TJ-MG - AC: 10384120011125001
MG,  Relator:  Edison  Feital  Leite,  Data  de  Julgamento:
26/06/2014, Câmaras Cíveis / 15ª CÂMARA CÍVEL, Data de Pu-
blicação: 07/07/2014). (grifo nosso).

Isso posto, e em estrita consonância com o parecer ministerial, rejeito a prefa-
cial de decadência do direito.
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→ DO MÉRITO

O cerne da controvérsia devolvida a esta Corte através deste apelo concentra-se
em aferir o direito, ou não, do promovente, Mariano Marciano de Farias Neto, à indeniza-
ção por dano material e moral, bem assim se o autor incorreu em litigância de má-fé. 

Prima facie, a título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem
da sentença (fls. 175/178), prolatada pelo Juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre magistrado
ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“(…) A prova documental trazida aos autos evidencia que o veícu-
lo, adquirido pelo consumidor, logo após a sua aquisição, apre-
sentou uma série de defeitos. Nota-se que na Ordem de Serviço de
fl. 30 a própria ré assim observou: “Foi feita a substituição de pe-
ças danificadas que estavam causando o consumo de óleo. Peça
enviada pela fábrica de garantia.”.
Foram várias idas e vindas do consumidor na tentativa de solucio-
nar os vícios redibitórios, no entanto, outros problemas surgiram
com o uso regular da motocicleta ainda em garantia. Patente, por-
tanto, os vícios de qualidade da moto, de modo que a tornaram
inadequada ao consumo, além de lhe diminuir o seu valor de mer-
cado, pelos defeitos aparentes.
As partes promovidas afirmam que a moto, em 18.06.12, foi enca-
minhada para revisão com a quilometragem acima de 6.000 km,
sendo certo que o proprietário deveria ter custeado as despesas
para que a garantia pudesse ter continuidade. Asseguram que as
duas primeiras revisões, realizadas com 1.000 e 3.000 km, foram
inteiramente custeadas pelo fabricante.
No negócio jurídico avençado entre as partes é necessário que as
comunicações prestadas pela parte ré ao consumidor devam ser
precisas  e  claras,  sobre  todos  os  aspectos  que  envolvem  o
produto/serviço oferecido, a fim de evitar eventuais repercussões
negativas oriundas da contratação como o caso dos autos, tendo
em vista este se tratar de direito básico do autor.
Os defeitos surgiram durante a garantia contratual e o dever das
promovidas  era  de  solucioná-los  no  prazo  máximo  de  30  dias.
Contudo, o que se viu foi verdadeiro descaso com o consumidor,
haja vista que os vícios se tornaram cada vez mais aparentes e re-
nováveis, numa evidência de que o produto oferecido não atendeu
às expectativas de consumo do adquirente.”  –  fls.176-v/177. 

De fato, conforme bem esposado pelo magistrado de base na fundamentação do
decisório combatido, não há como a requerida se eximir da responsabilidade civil a ela impos-
ta, sob a alegação de que, supostamente, houve a solução dos defeitos apresentados na moto-
cicleta, com a substituição das peças eivadas de vício.

Com efeito, a conjuntura apresentada no encarte processual é regida pelo Códi-
go de Defesa do Consumidor, caracterizando-se, a apelante, como fornecedora (fabricante) de
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serviços, motivo que enseja a sua responsabilidade objetiva, nos termos dos artigos 3º e 14, do
mencionado conjunto normativo. Vejamos a redação de tais dispositivos:

“Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou
privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem  como  os  entes
despersonalizados,  que  desenvolvem  atividade  de  produção,
montagem,  criação,  construção,  transformação,  importação,
exportação,  distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.” 

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos.”

Nesse diapasão, é mister destacar que o saneamento de  defeitos em produtos
transacionados mediante relações de consumo apenas se legitima, via de regra, nas hipóteses
em que o bem, objeto do contrato, possua mácula que o torne impróprio ou inadequado ao
consumo ou que lhe diminua o valor, nos moldes do artigo 18, caput e §1º, do Código de De-
fesa do Consumidor. Vejamos:

“Art.  18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou
não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade
ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao con-
sumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes
do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitá-
ria, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, poden-
do o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias,
pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em per-
feitas condições de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atua-
lizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.”. (grifei)

Da análise do panorama supradelineado, aplicando-se o enunciado legal acima
identificado ao caso em disceptação, exsurge a manifesta subsistência da pretensão vestibular,
principal e incisivamente, ao sopesar o teor do conjunto probante sub examine, uma vez que
tal conteúdo enseja a manifesta comprovação no que diz respeito às falhas arguidas pelo de-
mandante, mostrando-se hábil a expressar que ocasionariam a inutilidade e a inadequação do
bem ao uso, bem ainda a diminuição de seu valor.
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Ademais, verifico que o motociclo apresentou sucessivos problemas mecâni-
cos, os quais não foram sanados dentro do prazo máximo de trinta dias, razão pela qual está
correto o entendimento  expressado pelo magistrado de primeira  instância  ao determinar  a
substituição da mercadoria por outra igual da mesma espécie.

No tocante à análise do pedido de exclusão por ausência de dano moral supor-
tado pelo requerente, aquela resta prejudicada, posto que os argumentos utilizados reiteram os
dispendidos na suscitação de preliminar de ilegitimidade ativa, ao informar que o apelado não
era o verdadeiro consumidor do produto, e sim o Sr. Laudenor Arceno Alves, já tendo havido
a explanação necessária sobre o tema em momento predecessor. 

Por último, quanto ao pleito de litigância de má-fé, elencado por ambas as par-
tes, em sede de apelo e contrarrazões recursais, convém destacar que ela se caracteriza quando
há a evidência de conduta maldosa pelo sujeito integrante da lide, com o intuito deliberado de
prejudicar e causar dano processual à parte contrária, fato que não se sucedeu no encarte pro-
cessual em exame.

Nas palavras de Nelson Nery Junior1, ocorre litigância de má-fé quando:

“A parte ou interveniente que, no processo, age de forma maldosa,
como dolo ou culpa, causando dano processual à parte contrária.
É o improbus litigator, que se utiliza de procedimentos escusos
com o objetivo de vencer ou que, sabendo ser difícil ou impossível
vencer, prolonga deliberadamente o andamento do processo pro-
crastinando o feito.” 

Todavia, na espécie, tenho a não caracterização de tal instituto. Quanto ao re-
corrido, não verifico a sua intenção de alterar a verdade dos fatos e, em relação ao recorrente,
este apenas tentou fulminar o direito da parte apelada sob a tese da decadência, razão pela
qual não há que se falar em litigância de má-fé.

Com essas considerações,  REJEITO  a preliminar de ilegitimidade ativa e a
prejudicial de decadência do direito do autor e, no mérito, DESPROVEJO O APELO, man-
tendo-se a sentença objurgada em todos os seus termos. 

Ato contínuo, arbitro os honorários recursais em 5% (cinco por cento) sobre o
valor da condenação, totalizando, por isso, o percentual de 20% (vinte por cento) em relação
ao respectivo montante.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz
convocado em substituição ao Exmo. Desembargador Leandro dos Santos) e a Excelentíssima

1 JUNIOR, Nelson Nery. Código de processo civil comentado. 9. ed. rev., atual. e amp. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2006. p. 184.
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Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Janete  Maria
Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala  de Sessões da Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de junho de
2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/16
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